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VII ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

ACESSO A JUSTICA: POLITICA JUDICIARIA, GESTAO E
ADMINISTRACAO DA JUSTICA |

Apresentacdo

O conjunto de pesguisas que sdo apresentadas neste livro faz parte do Grupo de Trabalho
“ACESSO A JUSTICA: POLITICA JUDICIARIA, GESTAO E ADMINISTRACAO DA
JUSTICA 1", reunido no ambito do VII Encontro Virtua do CONPEDI, realizado por meio
de plataformas digitais, entre os dias 24 e 28 de junho de 2024, promovido pelo Conselho
Nacional de Pesquisa e Pés-Graduagdo em Direito — CONPEDI e que teve como tematica
central “A Pesguisa Juridica na Perspectiva da Transdisciplinaridade”.

Os trabal hos expostos e debatidos abordaram de forma geral distintas tematicas atinentes ao
acesso ajustica, dando base para uma analise aprofundada, além do acesso a justica, atemas
envoltos as politicas judiciarias, bem como gest&o e administracdo da justica.

O Grupo de Trabalho em comento ocorreu no terceiro dia do evento, ou segja, 26/06/2024,
oportunidade na qual foram realizadas as comunicacdes orais, na ordem abaixo, dos
seguintes temas e respectivos autores:

1° A COLISAO DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS E A APLICACAO DA TEORIA DO
DIREITO DE ROBERT ALEXY NAS DECISOES DO SUPREMO TRIBUNAL
FEDERAL. Apresentado pelos Autores Amailton Rocha Santos e Wiane Joany Batalha
Alves;

2°) A EXPERIENCIA DOS JUIZES LEIGOS NO JUIZADO ESPECIAL NUMA
PERSPECTIVA DE JURISDICAO POPULAR: A POSSIBILIDADE DE ARBITRAGEM E
A POLITICA PUBLICA DE ACESSO A JUSTICA. Apresentado pela Autora Simone
Cristine Araljo Lopes,

3% A INCORPORACAO DOS LITIGIOS ESTRUTURAIS E A TEORIA DA
PONDERACAO PELO PODER JUDICIARIO BRASILEIRO. Apresentado pelo Autor
Jefferson David Asevedo Ramos;

4% A MEDIACAO COMO MEIO DE REDUCAO DE DEMANDAS NO PODER
JUDICIARIO. Apresentado pela Autora Talissa Maciel Melo;



59 A MEDIACAO PRE-PROCESSUAL COMO MECANISMO DE PACIFICACAO
SOCIAL, SOLUCAO E PREVENCAO DE LITIGIOS. Apresentado pelo Autor Thiago
Luann Ledo Nepomuceno;

6°) GESTAO PROCESSUAL A PARTIR DO USO DA INTELIGENCIA ARTIFICIAL:
TENDENCIAS, PERSPECTIVAS E A EFETIVIDADE NA PRESTACAO
JURISDICIONAL NO JUDICIARIO MARANHENSE. Apresentado pelos Autores Maria
José Carvalho de Sousa Milhomem e Gustavo Luis De Moura Chagas;

79 ACESSO A JUSTICA E PRATICAS CONCILIATORIAS. DESAFIOS E
OPORTUNIDADES PARA PESSOAS VULNERAVEIS EM BRUMADINHO. Apresentado
pel os Autores Fabiola Modena Carlos e Diego Bianchi de Oliveira;

8°) DESAFIOS E PERSPECTIVAS DE ATUACAO DA DEFENSORIA PUBLICA NO
ATENDIMENTO CRIMINAL EM FAVOR DAS MULHERES EM SITUACAO DE
VIOLENCIA DOMESTICA E FAMILIAR. Apresentado pela Autora Larissa de Almeida
Beltrdo Rosas Tostes,

99 UM SISTEMA EM CRISE: A POLISSEMIA DO ACESSO A JUSTICA E AS
CONSEQUENCIAS SOBRE O JUDICIARIO. Apresentado pelos Autores Luciana dos
Santos Lima e Dennys Dami&o Rodrigues Albino;

10°) ESTADO EM JUiZzO: A ADOCAO DOS MEIOS ALTERNATIVOS DE
RESOLUCAO DE CONTROVERSIAS COMO PARTE DE UMA POLITICA NACIONAL
DE JUSTICA. Apresentado pelos Autores Paulo Vitor Gongalves Vieira Kammers e Claudia
Maria Barbosa;

11°) A LEGITIMIDADE DA DEFENSORIA PUBLICA NA AUTOCOMPOSICAO DE
INTERESSES TRANSINDIVIDUAIS: CRITICAS E POSSIBILIDADES. Apresentado pela
Autora Amanda Ferreira Nunes Rodrigues;

129 JUSTICA GRATUITA NO BRASIL E NA ESPANHA: DIFERENCAS E
SIMILITUDES. Apresentado pela Autora Maria José Carval ho de Sousa Milhomem;

13° IMITES PROFISSIONAIS A LIBERDADE DE EXPRESSAO: UM ESTUDO SOBRE
AS NORMAS QUE REGULAM OS JUIZES E AS PROFISSOES ESSENCIAIS A
JUSTICA. Apresentado pelos Autores Gabriela Vidor Francisco, Vinny Pellegrino Pedro e
Vladimir Brega Filho;



14°) O ACESSO A JUSTICA E O NUCLEO DE PRATICA JURIDICA: DESAFIOS
CONTEMPORANEOS POS PANDEMIA DO COVID-19. Apresentado pelo Autor Jolbe
Andres pires mendes,

15°) O ATIVISMO JUDICIAL E A PRESERVACAO DE DIREITOS. Apresentado pelo
Autor Arthur Lachter;

16°) O ESTELIONATO NA ADVOCACIA MEDIANTE A PRATICA DA LITIGANCIA
PREDATORIA: violagdo ao codigo de ética e a integridade da profissdo; um risco as
Instituicdes do Sistema de Justica. Apresentado pelos Autores Eudes Vitor Bezerra; Anna
Carollinade Oliveira Abreu Melo e Gabriel Hapeccmann Farias Torres Costa;

17° O MICROSSISTEMA DOS JUIZADOS ESPECIAIS E O ACESSO A JUSTICA A
LUZ DA JURISDICAO SUSTENTAVEL. Apresentado pelos Autores Joselito Corréa Filho
e Magno Federici Gomes;

18°) O PAPEL DO ADVOGADO NA PROMOCAO DO SISTEMA MULTIPORTAS
PARA A SOLUCAO ADEQUADA DOS CONFLITOS FAMILIARES. Apresentado pelas
Autoras Sofia Brunheroto Nehmeh, Julio Cesar Franceschet e Aline Ouriques Freire
Fernandes;

19°) OS JUDICIARIOS NA AMERICA LATINA: REFORMAS E INFLUENCIAS PARA
FORMACAO DE UM SISTEMA DE JUSTICA CONSTITUCIONAL. Apresentado pela
Autora Teresa Helena Barros Sales;

20°) PERSPECTIVAS SOBRE O ACESSO A JUSTICA: LITIGIOSIDADE REPETITIVA
E DESJUDICIALIZACAO NO SISTEMA JUDICIARIO BRASILEIRO. Apresentado pelas
Autoras Ana ClaraBaggio Violada e Ana Claudia Rossaneis;

21°) TAXA DE REVERSIBILIDADE E GESTAO JUDICIARIA: ESTUDO DE CASO NA
AREA RECURSAL FISCAL. Apresentado pela Autora Luciana Y uki Fugishita Sorrentino; e,

22°) Desafios e Potenciais da Advocacia Publica no Aperfeicoamento das Politicas Publicas.
Apresentado pelo Autor Sérgio Laguna Pereira.

Considerando todas essas teméticas de extrema relevancia, ndo pode ser outro sendo de
satisfagdo o sentimento que nés coordenadores temos ao apresentar a presente obra. E
necessario, igualmente, agradecer enormemente aos pesqguisadores que estiveram envolvidos



tanto na confeccdo dos trabalhos quanto nos excelentes debates proporcionados neste Grupo
de Trabaho. Outrossim, fica o reconhecimento ao CONPEDI pela organizacéo e realizacéo
de mais um proeminente evento virtual.

A expectativa € de que esta obra possa contribuir com a compreenséo das dores e possivels
solucBes do cenario contemporaneo brasileiro e internacional, no que tange ao acesso a
justica, com a esperanca de que as leituras dessas pesquisas ajudem na reflexdo e
compreensdo da politica judiciéria, gestao e administracéo dajustica.

Atenciosamente;

Prof Dra. Claudia Maria Barbosa (Pontificia Universidade Catélica do Parana)

Prof. Dr. Eudes Vitor Bezerra (PPGDIR/UFMA e IDEA S&o LuisMA)

Prof. Dr. Fernando Gustavo Knoerr (Centro Universitario Curitiba)



DESAFIOSE POTENCIAISDA ADVOCACIA PUBLICA NO
APERFEICOAMENTO DASPOLITICASPUBLICAS

CHALLENGESAND POTENTIALSOF STATE ADVOCACY INIMPROVING
PUBLIC POLICIES

Sérgio Laguna Pereiral

Resumo

Este artigo explora o papel da Advocacia Publica no controle de politicas publicas, propondo
que entidade ndo apenas analise a constitucionalidade e legalidade, mas também avalie a
juridicidade e adequacdo das politicas ainda na fase de sua concepcéo e formulacdo. Na
primeira secdo, realiza-se 0 exame do conceito de politicas publicas, ressaltando a
importancia dessas para um direcionamento eficaz das agBes governamentais em diversas
areas. A segunda secdo critica as limitagdes do controle judicial, focando em problemas
como a capacidade institucional, os desafios ao principio democrético e a tendéncia de focar
em visdes individualizadas que podem prejudicar o bem-estar coletivo. A terceira segdo
defende que a Advocacia Publica esta em posi¢cdo Unica para realizar uma avaliacéo
abrangente das politicas publicas, podendo sugerir praticas e estudos técnicos que reforcem a
fundamentacdo e eficacia das politicas. Este enfoque propde um aprimoramento na
governanca publica, buscando maior seguranca juridica e alinhamento com o interesse
publico.

Palavras-chave: Advocacia publica, Controle de politicas publicas, Juridicidade,
Governanga publica, Segurancajuridica

Abstract/Resumen/Résumeé

This article explores the role of Public Advocacy in controlling public policies, proposing
that this entity not only analyzes constitutionality and legality, but also evaluates the legality
and adequacy of policies even at the stage of their conception and formulation. In the first
section, the concept of public policies is examined, highlighting their importance for
effectively directing government actions in various areas. The second section criticizes the
limitations of judicial control, focusing on problems such as institutional capacity, challenges
to democratic principle and the tendency to focus on individualized views that can harm
collective well-being. The third section argues that Public Advocacy is in a unique position
to carry out a comprehensive assessment of public policies, being able to suggest practices
and technical studies that reinforce the rationale and effectiveness of policies. This approach
proposes an improvement in public governance, seeking greater legal certainty and alignment
with the public interest.

1 Doutorando em Ciéncia Juridica pela UNIVALI, em duplatitulacdo com a Universidade de Alicante
(Espanha). Mestre em Ciéncia Juridica pela Univali, em duplatitulacdo com a Universidade de Alicante
(Espanha)
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K eywor dg/Palabr as-claves/M ots-clés. State advocacy, Control of public policies, Legality,
Public governance, Legal security
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INTRODUCAO

Este artigo dedica-se ao estudo do papel desempenhado pela Advocacia Publica no
controle de politicas publicas, com especial atengdo a sua capacidade institucional de avaliar a
juridicidade e adequacdo dessas politicas, para além da tradicional analise de legalidade e
constitucionalidade. A hipdtese central que guia a investigacdo é a de que a Advocacia Publica,
através de sua atribuicdo de assessoramento juridico da Administracdo Puablica, detém
condic¢Bes institucionais Unicas que lhe permitem exercer um controle prévio efetivo e
construtivo sobre as politicas pablicas, contribuindo assim para uma governanga publica com
maior seguranca juridica, mais eficaz e mais alinhada ao interesse publico.

Na primeira secdo, sera examinado o conceito de politicas publicas em sua acep¢do
mais ampla, reconhecendo a diversidade e complexidade das agdes estatais que se enquadram
sob este termo. Esta secdo se propOe a estabelecer uma compreensédo abrangente das politicas
publicas, ndo apenas como um conjunto de a¢Ges governamentais, mas como um pProcesso
complexo de formulacédo, implementacéo e avaliagdo que reflete as prioridades e os valores da
sociedade.

A segunda secdo do artigo, a seu turno, analisard os fundamentos e as criticas ao
controle judicial das politicas publicas. Este segmento se propde a discutir as limitacbes
enfrentadas pelo Poder Judiciario ao intervir nas politicas publicas, incluindo questdes relativas
a sua capacidade institucional, ao desafio do principio democratico e a tendéncia de enfocar
perspectivas individualizadas em detrimento do bem-estar coletivo.

Finalmente, na terceira secdo, propde-se uma reflexdo sobre como a Advocacia
Publica pode ir além da mera verificacdo da legalidade e constitucionalidade, recomendando
praticas procedimentais e a realizacdo de estudos técnicos que reforcem a fundamentacéo e a
eficacia das politicas publicas. Discute-se de que modo a Advocacia Publica pode contribuir
para a qualidade das politicas publicas, promovendo uma governanga mais transparente,
responsiva e alinhada com os principios de interesse publico. Busca-se ndo apenas validar a
hipdtese de que a Advocacia Publica possui um papel crucial no aprimoramento das politicas
publicas, mas também oferecer uma contribui¢do substancial ao debate sobre a governanca
publica e o controle das acdes governamentais.

Recorrendo a pesquisa bibliografica, o presente trabalho tera base l6gico-investigativa
apoiada no método indutivo (PASOLD, 2018, p. 91), tendo sido utilizadas, ainda, as técnicas

do referente, da categoria e do conceito operacional (PASOLD, 2018, p. 31, 62 e 43).
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1. Breves consideracdes sobre politicas publicas

De acordo com Maria Paula Dallari Bucci, as politicas publicas correspondem a
“programas de acdo governamental visando a coordenar os meios a disposi¢cdo do Estado e as
atividades privadas para a realizacdo de objetivos socialmente relevantes e politicamente
determinados” (BUCCI, 2002, p. 241). Trata-se de um conceito amplo, que vai muito além
daquelas atividades desempenhadas tipicamente pelo Estado, pois “envolve maltiplas a¢des do
Estado, normatizando, executando tarefas, regulando e fomentando” (NOBRE JUNIOR, 20186,
p. 1145-1146). Consoante se observa, tal conceito compreende “atividades realizadas por
particulares em cooperacdo com o Poder Publico, além de acbes promovidas diretamente por
este” (NOBRE JUNIOR, 2016, p. 1145-1146).

No contexto multifacetado da Administracdo publica, a concepcado, implementacéo e
monitoramento de politicas publicas emergem como fun¢des primordiais do Estado, orientadas
para o atendimento de demandas sociais, econémicas e ambientais. Tais politicas publicas,
longe de se limitarem a intervengfes pontuais, englobam um espectro vasto de atividades,
incluindo, mas nao se restringindo a, servicos essenciais, regulacdo econdmica e social, fomento
a setores estratégicos e acOes diretas de combate a desigualdades e promocdo do bem-estar
coletivo. O Estado, que antigamente se dedicava basicamente a disciplina de normas gerais,

além de um rol restrito de servicos, passa a ser um Estado essencialmente administrativo, que

presta servicos, executa obras publicas, fiscaliza opera¢des bancarias, emite e resgata
titulos da divida publica, cria instituicbes de fomento, realiza investimentos e
financiamentos, explora e monopoliza atividades econdmicas, contrata servigos,
nacionaliza industrias, cria empresas, regula o exercicio de profissdes, reprime o
abuso do poder econdmico, combate endemias, executa a¢des de vigilancia sanitaria.
(SILVA FILHO, 2015, p. 24)

Assim, “ha novos e iniUmeros setores da vida coletiva a serem regulados, tais como 0s
assuntos inerentes ao meio ambiente, a salde, a biotecnologia, as novas exigéncias de
ordenamento das cidades, entre outros” (AGUIAR, 2015, p. 42). E nessa seara “o conhecimento
técnico é quase sempre mais determinante do que o juridico, que se limita a formalizar o
resultado das apreciacgdes dos especialistas” (AGUIAR, 2015, p. 42)

A formulacéo de politicas pablicas, nesse passo, é reconhecida como uma atividade
intrinsecamente complexa, engajando diversos atores em um processo continuo de anélise,
debate e definicao de estratégias para enfrentamento dos desafios identificados. E por essa razéo

que se deve afirmar que é, nessa fase, em que “o0s aspectos sociais, econdmicos, politicos e
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juridicos sdo discutidos, a fim de se encontrar diretrizes e coordenadas adequadas, necessarias
e seguras, para se resolver a questao ora abordada” (KIRSCH, 2006, p. 80-81).

E importante pontuar que, no que se refere ao Estado Democrético de Direito, “a
administragdo publica esta subordinada ndo apenas as leis, mas também aos principios juridicos,
naquilo que se convencionou denominar de principio da juridicidade” (OLIVEIRA, 2020, p.
70-71). Se antes, em uma no¢ao mais antiga de legalidade, entendia-se que os agentes publicos
podiam atuar livremente dentro dos limites da lei, em uma ldgica de vinculagdo negativa,
evoluiu-se para a doutrina da vinculagdo positiva, através da qual “o Direito condiciona e
determina, de maneira positiva, a acdo administrativa, a qual ndo é valida se ndo responde a
uma previsdo normativa” (GARCIA DE ENTERRIA; FERNANDEZ, 1990, p. 376). Como
consequéncia, pode-se afirmar que, na atualidade, “o fundamento do direito administrativo é a
efetivacdo dos direitos fundamentais, o que demonstra a impossibilidade de atuagdes
administrativas completamente livres, caprichosas e autoritarias” (OLIVEIRA, 2020, p. 70-71).

O gestor publico, assim, “ndo pode ignorar as mutacgdes sociais, politicas e juridicas,
devendo adaptar-se as novas exigéncias do mundo globalizado e complexo” (OLIVEIRA, 2020,
p. 70-71). Deve-se reforcar a legitimidade e eficiéncia das a¢Oes estatais, de modo que, em um
contexto fortemente marcado pela complexidade e pelo “antagonismo dos interesses que devem
ser perseguidos pelo Estado, a acdo administrativa deve intensificar a sua preocupagao com o
planejamento, com transparéncia, a abertura a participacdo da sociedade” (OLIVEIRA, 2020,
p. 69).

Consoante destaca Rafael Martins Costa Moreira,

No ambito das relagcbes administrativas no Brasil, frequentemente o desejavel
planejamento e promogdo dos direitos fundamentais sdo suplantados pela busca de
vantagens politicas de curto prazo, com consequente abandono ou menoscabo dos
principios basilares da Administracdo Publica. Sdo corriqueiras as situagdes em que
0s agentes publicos, consumidos por uma “ansiedade politica” em atingir resultados
imediatos, embriagados pelo poder, empenhados em favorecer particulares em
prejuizo da coletividade, ou, ainda, vitimados por desvios cognitivos, tomam decis6es
que, embora aparentemente benéficas no curto prazo, revelam-se insustentaveis e
altamente lesivas aos interesses da sociedade e das geracOes presentes e futuras.
(MOREIRA, 2017, p. 66-67)

O combate a esse problema passa pelo adequado planejamento das acgdes estatais,
notadamente em se tratando de politicas publicas. E “na esfera da motivacdo fatica e juridica
que a Administracdo Publica e os controladores terdo a oportunidade de avaliar as
consequéncias, as alternativas que foram desprezadas e as prioridades que foram consideradas
nas escolhas publicas” (MOREIRA, 2017, p. 66-67).

Neste processo, a Administracdo Publica ndo atua isoladamente; é imprescindivel a

incorporacao de contribuicGes de diversos setores da sociedade, garantindo, assim, a relevancia,
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eficacia e sustentabilidade das politicas implementadas. Este paradigma reflete um movimento
em direcdo a uma gestdo participativa e responsiva, que valoriza a pluralidade de perspectivas
e a colaboracdo como elementos centrais na busca por solugdes inovadoras e efetivas
(PEREIRA, 2020, p. 106-107).

A Administracdo Publica, e o processo de formulacdo de politicas publicas, nesse
contexto, sdo pautados por novas tendéncias, que incluem “o incremento de solucdes
consensuais e dialégicas em lugar de padrdes monoldgicos, unilaterais” (FREITAS;
MOREIRA, 2015, p. 20); ocorre uma “reducédo do espago de captura da discricionariedade,
mercé do reconhecimento da vinculacdo da decisdo administrativa aos direitos fundamentais”
(FREITAS; MOREIRA, 2015, p. 20); opera-se uma “imposi¢céo de economicidade, eficiéncia,
sustentabilidade e eficacia” (FREITAS; MOREIRA, 2015, p. 20), com o proposito de “permitir,
para além da legalidade de outrora, 0 exame de consequéncias (inclusive efeitos colaterais),
bem como o escrutinio ‘ex ante’ de custos e beneficios, diretos e indiretos, relacionados as
escolhas publicas” (FREITAS; MOREIRA, 2015, p. 20); e, além disso, ocorre um “aumento de
participacdo da sociedade na definicdo do conteudo das decisdes administrativas, em reforgo a
democracia substancial, ndo apenas formal” (FREITAS; MOREIRA, 2015, p. 20). A
participacdo dos cidadaos nos processos decisorios da Administracdo Publica é o mecanismo
“capaz de diminuir a disfuncdo organizatoria e burocratica, alem de criar um novo consenso,
uma nova legitimidade que permita superar a crise atual do poder” (SOUZA, 2017, p. 72-73).

E preciso destacar que o processo de formulagio das politicas publicas ¢é
substancialmente complexo e multifacetado, exigindo ndo apenas um profundo entendimento
das questdes em jogo, mas também uma capacidade de antecipar consequéncias, mobilizar
recursos e coordenar acdes entre diferentes setores e niveis de governo.

A Lei de Introducdo as Normas do Direito Brasileiro (LINDB) (BRASIL, 2024), por
exemplo, impde a importancia da motivacdo pragmatica e informada na tomada de decisdes
estatais, enfatizando a necessidade de considerar o contexto, os obstaculos praticos e as
consequéncias de cada politica. Este enfoque reflete uma compreensdo ampliada do papel do
gestor publico, que deve agir ndo apenas como executor de diretrizes predefinidas, mas como
um agente capaz de interpretar a realidade, ponderar diferentes alternativas e optar pelas
solucdes que melhor atendam ao interesse publico no longo prazo (OLIVEIRA, 2020, p. 70).

A participagdo cidadd emerge, neste cenario, como um pilar fundamental do processo
de formulacgdo e implementacao de politicas publicas. Através de consultas publicas, audiéncias
e outros mecanismos de engajamento, busca-se assegurar que as decisdes tomadas reflitam nao

apenas as prioridades do governo, mas também as necessidades, expectativas e aspiracdes da
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sociedade. Esta abordagem, ao promover uma maior inclusdo e transparéncia, reforca a
legitimidade das politicas publicas e contribui para a construcdo de uma relacdo mais
equilibrada e cooperativa entre Estado e sociedade (NOHARA, 2016, p. 112).

Por essas raz0es, as politicas publicas constituem um instrumento vital para a
realizacdo dos objetivos sociais e econdémicos do Estado, demandando um processo de
formulacédo e implementacao que seja a0 mesmo tempo rigoroso, inclusivo e adaptavel. Através
de uma abordagem holistica e participativa, é possivel ndo apenas atender as necessidades
imediatas da popula¢do, mas também antecipar e moldar o futuro de maneira responsével e

sustentavel.

2. O controle judicial das politicas publicas: fundamentos e criticas

A intervencdo judicial nas politicas publicas representa uma das facetas mais
complexas e debatidas no contexto do Direito Publico. A capacidade dos tribunais de
supervisionar e, por vezes, redirecionar as acdes do Poder Executivo é frequentemente
justificada pela necessidade de salvaguardar direitos constitucionais e garantir que as decisdes
governamentais sejam alinhadas aos principios de legalidade e constitucionalidade. No entanto,
ao aprofundar-se na andlise, emergem criticas significativas que questionam tanto a eficacia
guanto a legitimidade desse controle.

Inicialmente, os fundamentos para o exercicio do controle judicial sobre as politicas
publicas ancoram-se na protecdo dos direitos fundamentais. E inegavel que o Judiciario
desempenha um papel crucial em evitar abusos de poder que possam resultar em violacGes de
direitos. Dai porque “a atuacdo do Judiciario deve se dar somente quando a politica majoritaria
falha” (AGUIAR, 2015, p. 43); é que “Permitir que o Judiciario trace as condutas dos outros
dois Poderes quando estes estdo a atuar de maneira satisfatoria geraria, ai sim, ofensa aos
principios democratico e da separacdo de poderes (...)” (AGUIAR, 2015, p. 43).

Contudo, essa mesma intervencdo levanta preocupacgdes substanciais sobre a
capacidade técnica e a adequacdo institucional do Judiciario para adentrar em areas tipicamente
reservadas ao Executivo, que demandam ndo apenas conhecimento juridico, mas também uma
compreensao profunda de questdes politicas, sociais e econémicas complexas.

Conforme destaca Guilherme Salgueiro Pacheco de Aguiar, o problema maior dessa
atuacdo mais ativista do Poder Judiciario envolve, justamente, a dificil percepcdo das efetivas
falhas dos outros Poderes” (AGUIAR, 2015, p. 43).
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O principal ponto de friccdo, contudo, reside no déficit democréatico que essa pratica
implica. A critica mais penetrante é que o controle judicial, ao modificar ou invalidar decisdes
do Executivo, impde a vontade de um poder ndo eleito sobre outro que detém a legitimidade
conferida pelo sufragio popular. Essa dinamica contrapde-se ao principio democratico, segundo
o qual politicas publicas devem ser formuladas e implementadas por representantes escolhidos
pela populacédo, dentro de um mandato que expressa um programa de governo aprovado pelos
eleitores. O problema que se coloca é

por que o Poder Judiciario, contando com membros nao eleitos pelo povo, e, assim,
ndo tarimbados democraticamente, deve ter o poder de modificar, ou até anular,
escolhas tomadas por agentes publicos pertencentes as instancias majoritérias,
decisfes estas politicas, que envolvem a aplicacdo de recursos publicos? Ou, em
outras palavras, se as decisdes quanto a realizagdo de gastos publicos — quanto gastar,
em que &reas gastar e como gastar — sdo essencialmente politicas e devem ser tomadas
por aqueles credenciados pelo voto popular a toma-las, ndo geraria ofensa ao principio
democréatico a cassacdo de tais decisdes por juizes, que ndo gozam de qualquer
credencial democréatica? ACUIAR.2015.p. 43)

A intervencéo judicial, nesse sentido, pode ser vista como uma usurpacao da vontade
popular, subvertendo o processo democratico em favor de uma visdo possivelmente elitista e
descolada das realidades politicas e sociais.

Além disso, a tendéncia de individualizacdo das decisdes judiciais apresenta outra
camada de critica. Ao focar em casos especificos, o Judiciario muitas vezes promove solucdes
pontuais que ndo consideram o contexto mais amplo ou as necessidades coletivas. Essa
abordagem pode resultar em politicas publicas fragmentadas, onde as decisdes judiciais criam
precedentes que sdo desafiadores para serem geridos de forma coesa pelo Executivo. Nesse
contexto,

0 Poder Judiciério ndo seria o local ideal para uma correta analise dos pardmetros e
metas que devem ser estipulados quando da confeccdo de politicas publicas. Assim,
por ndo gozar de adequada e completa assessoria técnica e nem conseguir prever
adequadamente seus efeitos, o Poder Judiciario ndo conseguiria elaborar politicas
publicas mais eficientes do que as instancias de Poder mais acostumadas a fazé-las.
(AGUIAR, 2015, p. 46)

O que se observa, ainda segundo Guilherme Salgueiro Pacheco de Aguiar, é que “0s
juizes tendem a acreditar que as demandas postas ao seu crivo devem ter a melhor solucédo
possivel”; mas o fazem esquecendo que “tratando-se de politicas publicas, a promocao dos
direitos por elas assegurados gera custos e, na imensa maioria das vezes, ndo ha recursos
suficientes para atendimento de todas as demandas”. E € justamente a consciéncia dessas
limitacGes que obriga o gestor publico “a atende-las de acordo com a ‘reserva do possivel’ (viés
financeiro)”. Essa diferenca de perspectiva é marcante: “pela propria estrutura individualista do
processo jurisdicional, o Judiciario ndo consegue ter a visdo de toda a realidade social
(macrojustica)” (AGUIAR, 2015, p. 46).
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Uma outra critica incisiva ao controle judicial de politicas publicas diz respeito a
quebra de isonomia entre os cidaddos, fenébmeno gque se manifesta quando a atuacao do Poder
Judiciario favorece inadvertidamente grupos sociais mais abastados, em detrimento dos mais
necessitados (AGUIAR, 2015, p. 47). Tal fendmeno ocorre porque, apesar dos avangos no
acesso a justica, ainda existem disparidades significativas no reconhecimento e na reivindicacédo
de direitos. Cidadédos de classes mais altas, frequentemente munidos de melhores recursos e
melhor assessoramento juridico, tendem a conseguir uma intervencao judicial mais eficaz e
oportuna em suas demandas. Por outro lado, os grupos mais vulneraveis, que mais necessitariam
dessas politicas para garantir um minimo existencial, encontram barreiras multiplas para
acessar a justica de maneira eficiente. Esse desequilibrio ndo apenas subverte a I6gica de prestar
auxilio prioritario aos mais necessitados, mas também perpetua uma distribuicdo desigual de
recursos publicos. Assim, o que se observa € uma distor¢do no objetivo das politicas publicas
de promover equidade e justica social, ja que a intervencdo judicial, ao invés de corrigir as
desigualdades, acaba por reforca-las ao privilegiar aqueles que j& possuem vantagens
substanciais na sociedade.

Além disso, a capacidade técnica do Poder Judiciario para arbitrar sobre politicas
publicas é frequentemente questionada devido as limitagbes inerentes a formacdo e pratica
juridica dos magistrados. Embora o juiz possa ser auxiliado por pericias, sua formacao
primordialmente juridica e a rotina focada na aplicacdo do Direito aos casos concretos muitas
vezes o0 confinam a um raciocinio que se alinha mais estritamente aos principios legais do que
as nuances técnicas de politicas publicas (NOBRE JUNIOR, 2016, p. 1146). Esta realidade é
especialmente critica em situacdes que demandam um profundo entendimento de areas técnicas
especificas, como saude publica, urbanismo ou gestdo de recursos naturais, onde os detalhes
técnicos sdo essenciais para a formulacdo e execucdo eficaz das politicas. O juiz, embora
diligente, pode encontrar-se em desvantagem ao tentar desvendar a complexidade técnica sem
a expertise correspondente. A compreensdo dessas informacdes técnicas é vital para a tomada
de decisdes judiciais mais informadas e justas, permitindo uma abordagem mais holistica e
efetiva na definicdo de prioridades.

Dentro deste espectro critico, as implicagbes de tais criticas sdo profundas para a
efetividade e a legitimidade das politicas publicas. A interferéncia excessiva do Judiciario pode
levar a um ciclo vicioso de revisdes e contestacdes legais que minam a capacidade do Executivo
de agir de forma decisiva e coerente. 1sso pode resultar em uma paralisia administrativa, onde

importantes iniciativas ficam estagnadas em litigios prolongados. Ademais, a incerteza juridica
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gerada por constantes intervencdes judiciais pode desincentivar o investimento em projetos de
longo prazo, essenciais para o desenvolvimento sustentavel e o progresso social.

Ndo obstante, é importante reconhecer que existem circunstancias em que a
intervencdo judicial se faz estritamente necessaria para corrigir injusticas claras e proteger
grupos vulneraveis contra acdes ou omissdes danosas do Estado. Assim, a questdo nao reside
na eliminacédo do controle judicial, mas em encontrar um equilibrio prudente que respeite tanto
a autonomia do Executivo quanto a protecédo dos direitos fundamentais.

A necessidade desse equilibrio sugere que o controle judicial deve ser exercido com
uma consciéncia aguda de suas limita¢fes e impactos potenciais. 1sso envolve uma abordagem
judicial que seja restritiva e criteriosamente aplicada, evitando a substituicdo arbitraria da
discricionariedade executiva por interpretacfes judiciais que podem néo estar adequadamente
informadas pelas realidades sociais e administrativas.

Em resumo, enquanto o controle judicial das politicas publicas é fundamentado na
protecdo de direitos e na supervisdo da legalidade, as criticas que surgem destacam falhas
significativas nesse modelo. Estas falhas ndo apenas questionam a eficacia do controle, mas
também sua legitimidade, sobretudo no que tange a relacdo entre poderes e 0 respeito ao
mandato democratico. Assim, um reexame critico e cuidadoso dessa pratica se faz essencial,

visando a uma harmonizacdo entre as funcdes judiciais e a governanga democratica.

3. As contribuicBes da Advocacia Publica no controle de politicas publicas

Em vista dessas limitacdes ao modelo de controle de politicas publicas pelo Poder
Judiciério, afigura-se importante refletir sobre de que forma poderia a Advocacia Publica
contribuir, ainda na fase de concep¢éo e formulacao interna do Poder Executivo, para aumentar
a robustez e adequacdo juridica e social dessas politicas, assegurando seguranca juridica e
aumentando a sua legitimidade.

A funcdo da Advocacia Publica transcende a mera representacdo judicial do Estado,
projetando-se como um pilar fundamental no assessoramento juridico ao Poder Executivo. N&o
¢ a toa que esta reconhecido na Constituicdo Federal “a necessidade de haver uma instituicdo
voltada a garantir que as acOes empreendidas pelo Estado permanecam confinadas aos
quadrantes estabelecidos pela ordem juridica” (SILVA FILHO, 2015, p. 22).

Ao considerar as implicacdes desta atuacao, adquire relevo ndo apenas a importancia

da avaliacdo da juridicidade das politicas publicas, mas também a capacidade da Advocacia
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Publica de influenciar substancialmente a elaboracdo destas, assegurando que sejam embasadas

legal e constitucionalmente, a0 mesmo tempo que alinhadas com o interesse publico.

O diélogo entre o Chefe do Poder Executivo, Ministros, Secretarios e demais agentes
politicos com competéncia decisoria, de um lado, e os Advogados Publicos, com
competéncia técnica, de outro, possui a inegavel virtude de conduzir a uma
clarificagdo e maior correcdo e ajustamento juridico das decisdes de governo,
especialmente em sede de politicas publicas.

Ao zelar pela juridicidade dos atos do Estado, a Advocacia Publica tende a mitigar a
ocorréncia de vicios de inconstitucionalidade e outros questionamentos que tanto
sobrecarregam o Poder Judiciario e que muitas vezes redundam em vultosas
condenacgdes para o erério. (SILVA FILHO, 2015, p. 22)

A Advocacia Publica detém uma posicao estratégica na analise das politicas publicas,
pois é responsavel por garantir que estas ndo somente atendam aos requisitos legais e
constitucionais, mas também que sejam eficazes e eficientes do ponto de vista técnico e
procedimental (SILVA, 2017, p. 12). A partir deste cenario, € fundamental destacar que o
envolvimento da Advocacia Publica na fase interna de concepcao das politicas assegura que
haja uma fundacdo sélida, capaz de suportar tanto as necessidades imediatas da sociedade
quanto as futuras demandas judiciais. Este aspecto de antecipacao e prevencao é essencial para

conferir maior seguranca juridica as a¢6es do governo.

Se, por meio de politicas publicas, sdo concebidas predisposi¢6es que, no decurso de
sua progressiva realizacdo, poderdo vir a prejudicar as pessoas, essas predisposicdes
podem tornar-se tanto mais irreversiveis quanto mais progride a sua execugdo, de
modo que é fundamental assegurar que, desde a sua concepcao, elas se amoldem a
ordem juridica e ndo apenas as diretrizes governamentais e sua presumida “bondade”
(SILVA FILHO, 2015, p. 26)

E importante pontuar, todavia, que a Advocacia Publica “ndo detém nem exercita
juizos de conveniéncia e oportunidade, que sao, por mandato constitucional expresso, da alcada
exclusiva dos governantes” (SILVA FILHO, 2015, p. 26). Portanto, ao advogado publico, no
exercicio da consultoria ou assessoramento juridico, cabe “tdo somente viabilizar, na medida
do juridicamente possivel, as politicas publicas, apontando alternativas cabiveis” (SILVA
FILHO, 2015, p. 26). Para bem desempenhar essa funcéo, “é de extrema importancia a estreita
interlocucdo dos Orgdos de Advocacia Publica com as autoridades, os técnicos e 0s
formuladores de politicas publicas em areas juridicamente sensiveis (...)” (SILVA FILHO,
2015, p. 26).

E de se notar que a robustez de uma politica pablica nfo se constréi apenas no campo
normativo, mas também na incorporacdo de uma diversidade de vozes e expertises no processo
de sua formulacdo. A Advocacia Publica, por meio de sua visdo estratégica, pode facilitar a
criacdo de canais de participacdo para que segmentos variados da populacao e especialistas de
diferentes areas contribuam efetivamente no delineamento das politicas. Esta abordagem

colaborativa ndo somente democratiza o processo de elaboracdo, mas também enriquece a
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qualidade técnica e pratica da politica, tornando-a mais representativa e menos suscetivel a

questionamentos futuros.

A aproximacao entre legislador e cidaddo pode propiciar processos de producdo do
Direito em que haja mais persuasdo e menos coercao e, nos processos participativos,
a negociacdo do contetido pode gerar uma co-responsabilidade pela sua efetivacdo,
porque os participantes colaboraram com suas representacfes de mundo, o que é
otimizado por uma gama de informagGes evidenciadas na reconstrucdo da situacdo-
fatica-problema, resultante do processo de avaliacdo legislativa. (SOARES, 2007, p.
17)

As vantagens das solucdes consensuais sdo evidentes. De acordo com Luciane Moessa

de Souza,

A primeira vantagem da solucdo consensual é que ela, por ser produzida a partir do
didlogo em que se identificam, se confrontam e se compatibilizam todos os
interessados relevantes, serd criativa em uma medida que jamais poderia resultar de
qualquer decisdo unilateral, j& que solugdes ndo pensadas inicialmente surgem da
exposicao clara de necessidades e preocupacdes e do debate franco de possibilidades
de solucdo. Esta criatividade é absolutamente necesséria para que ela seja eficiente, j&
que interesses dispares sao assim harmonizados.

A segunda vantagem é que ela serd legitima (democratica), j& que foi capaz de
encontrar a adesdo/aceitacdo de todos os atores sociais/politicos/econdmicos
necessarios para que ela seja efetivada.

Justamente por ser legitima e resultante de um processo democratico, de um lado, e
potencialmente eficiente, de outro, serd também sustentavel, ja que estes atores ndo
irdo questiona-la, e sim contribuirdo para sua efetivacdo, dialogando novamente em
caso de qualquer impasse que ndo tenha sido antevisto. (SOUZA, 2016, p. 296)

Ao analisarmos exemplos préaticos da atuacdo da Advocacia Publica neste contexto,
observa-se a sua intervengdo na fase preliminar de estudos para a implantacdo de grandes
projetos de infraestrutura, onde avaliacbes de impacto ambiental, estudos de viabilidade
econdmica e andlises de conformidade legal sdo indispensaveis.

Além disso, a atuacdo preventiva da Advocacia Publica contribui significativamente
para a reducdo de litigios futuros, pois politicas publicas bem fundamentadas tendem a ser
menos questionadas judicialmente (MOREIRA NETO, 2009, p. 44). Politicas bem estruturadas
e legalmente sélidas sdo menos propensas a serem desafiadas em tribunais, o que ndo apenas
agiliza sua implementacdo como reduz os custos associados a disputas legais prolongadas.

E preciso reconhecer que as criticas dirigidas ao controle judicial de politicas publicas,
particularmente quanto ao déficit democratico e a falta de capacitacdo técnica especifica,
podem, por analogia, ser em alguma medida estendidas a atuacdo da Advocacia Publica. Assim
como 0s juizes, os membros da Advocacia Publica possuem formagdo primordialmente
juridica, o que potencialmente limita sua compreensdo acerca das complexidades técnicas
envolvidas na elaboracdo e implementacdo de politicas publicas. Ademais, poderia ser
argumentado que, ao impor restricdes ou recomendacdes legais que afetam a conducdo de

politicas pelo Executivo, a Advocacia Pablica também influencia o processo politico e

176



decisorio, introduzindo uma camada de controle que ndo é diretamente legitimada pelo voto
popular, similarmente ao que ocorre com o Judiciério.

No entanto, essas preocupacdes sdo significativamente mitigadas pela natureza
integrada e colaborativa da fun¢do que a Advocacia Publica exerce dentro do Poder Executivo.
A proximidade com as autoridades e 6rgdos técnicos facilita um dialogo constante e construtivo,
permitindo que os advogados publicos ndo apenas recebam informacdes técnicas detalhadas,
mas também compreendam o contexto e os objetivos das politicas publicas de maneira mais
direta e eficaz do que geralmente é possivel ao Judiciario. Essa interacdo continua garante que
as recomendacdes e as cautelas apontadas pela Advocacia Publica sejam informadas e ajustadas
as realidades técnicas e politicas do governo.

Além disso, a atuacdo da Advocacia Publica contribui para a seguranca juridica,
consolidando o respaldo legal das a¢des do Executivo e assegurando que estas se mantenham
dentro dos parametros constitucionais e legais. Embora possa haver preocupacdes sobre a
demora na implementacéo de politicas devido ao assessoramento juridico, o beneficio da maior
seguranca juridica e a reducéo de riscos de litigios ou contestacdes futuras compensam essas
eventuais delongas (AGUIAR, 2015, p. 58-59). Dessa maneira, a funcdo desempenhada pela
Advocacia Publica emerge ndo apenas como um contrapeso necessario, mas como um
facilitador essencial para a implementacéo eficiente e legalmente robusta de politicas publicas.

E pertinente destacar que a atuacio da Advocacia Pablica no assessoramento juridico
durante a formulacdo de politicas publicas contribui significativamente para a robustez da
fundamentacdo dessas iniciativas (COUTINHO, 2016, p. 91). Esta meticulosa preparacdo do
terreno legal e factual ndo s6 aumenta a resisténcia da politica contra criticas e contestacGes
futuras, mas também fornece ao Judiciario um conjunto detalhado de informagdes para um
escrutinio mais preciso e fundamentado caso a politica seja questionada em esferas judiciais,
elevando o 6nus argumentativo necessario para desafia-la (AGUIAR, 2015, p. 59).

Em sintese, a atuacdo da Advocacia Publica é fundamental para o desenvolvimento de
politicas publicas robustas e bem fundamentadas, que ndo apenas cumpram com 0S requisitos
legais e constitucionais, mas que também sejam eficazes e respondam adequadamente as
necessidades da populacdo. Através de uma atuacdo proativa e estratégica, a Advocacia Publica
pode significativamente mitigar os riscos de contestacdo judicial, enquanto contribui para a
efetiva implementacdo e sustentabilidade de politicas publicas. Assim, seu papel €
indispensavel no equilibrio entre a necessidade de agdo governamental eficaz e a supervisdo

judicial apropriada.
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CONSIDERACOES FINAIS

Este artigo se debrucou sobre a relevancia da Advocacia Publica no controle prévio
das politicas publicas, explorando a juridicidade e adequacdo dessas politicas, superando a
tradicional analise de legalidade e constitucionalidade. Apds a analise conceitual e critica sobre
as politicas publicas e o controle judicial, assim como a investigacao sobre o papel substancial
da Advocacia Publica, emergem consideracgdes significativas.

Primeiramente, é imperativo reconhecer a complexidade inerente a formulacdo e
implementacéo das politicas publicas. Este estudo evidenciou que as politicas publicas, por sua
natureza diversificada e abrangente, demandam um escrutinio juridico rigoroso que vai além
dos tradicionais parametros de legalidade e constitucionalidade.

A primeira secdo do artigo destacou a importancia das politicas publicas na conducéo
de acOes estatais para atender demandas sociais, econdmicas e ambientais. Ela enfatizou a
necessidade de uma analise holistica que aborde as complexas interagdes entre variaveis sociais
e politicas. Esta analise deve ir além da avaliacdo de impactos imediatos, considerando as
causas subjacentes dos problemas sociais para promover solugdes sustentaveis e eficazes. Além
disso, sublinhou-se a importancia de processos participativos na formulacéo de politicas, que
reforcam a democracia e aumentam a eficacia das politicas ao integrar diversas perspectivas e
fortalecer o consenso social.

No tocante ao controle judicial, discutido na segunda se¢do, observou-se uma série de
limitacdes praticas e tedricas que colocam em questdo tanto a eficacia quanto a legitimidade
dessa modalidade de controle. As criticas apontadas destacam o desafio de capacitagdo técnica
e a adequacdo institucional do Judiciario para intervir em matérias que exigem nao apenas
compreensdo juridica, mas também uma apreciacdo detalhada das nuances politicas e sociais,
sem mencionar a complexidade técnica dos assuntos tratados. A atuacdo judicial, embora
necessaria em certos contextos para a salvaguarda dos direitos fundamentais, pode levar a uma
fragmentacdo das politicas e a decisdes que ndo consideram o bem-estar coletivo.

Por fim, a terceira secdo trouxe a tona a funcdo proeminente da Advocacia Publica,
capaz de influenciar significativamente a concepcéo das politicas publicas. A advocacia ndo
apenas avalia a conformidade juridica das politicas, mas também contribui para sua formatacao
de modo que estejam alinhadas com o interesse publico e sejam tecnicamente sustentaveis. Este

papel preventivo e consultivo é decisivo para garantir que as politicas pablicas sejam
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implementadas com maior segurangca juridica, evitando litigios prolongados e promovendo uma
governanca mais eficaz e responsiva.

Assim, ressalta-se que a Advocacia Pablica desempenha um papel indispensavel no
fortalecimento das bases legais e técnicas das politicas publicas. Este trabalho expds a
necessidade de uma abordagem mais integrada e menos adversarial na gestdo das politicas
publicas, onde a Advocacia Publica ndo apenas assessora 0 Poder Executivo, mas também
facilita a participacéo cidadd e o dialogo multissetorial, promovendo politicas mais robustas e
menos suscetiveis a impasses judiciais. Em suma, a pesquisa demonstrou que a Advocacia
Publica, ao atuar tanto na fase de planejamento quanto durante a execucdo das politicas
publicas, contribui decisivamente para a conformacgédo de um formato que respeita 0s principios
de juridicidade e reafirma o compromisso com o interesse publico, garantindo assim uma

governanca publica mais estavel, transparente e efetiva.
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	Recorrendo à pesquisa bibliográfica, o presente trabalho terá base lógico-investigativa apoiada no método indutivo (PASOLD, 2018, p. 91), tendo sido utilizadas, ainda, as técnicas do referente, da categoria e do conceito operacional (PASOLD, 2018, p. ...
	1. Breves considerações sobre políticas públicas
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	No contexto multifacetado da Administração pública, a concepção, implementação e monitoramento de políticas públicas emergem como funções primordiais do Estado, orientadas para o atendimento de demandas sociais, econômicas e ambientais. Tais políticas...
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	A formulação de políticas públicas, nesse passo, é reconhecida como uma atividade intrinsecamente complexa, engajando diversos atores em um processo contínuo de análise, debate e definição de estratégias para enfrentamento dos desafios identificados. ...
	É importante pontuar que, no que se refere ao Estado Democrático de Direito, “a administração pública está subordinada não apenas às leis, mas também aos princípios jurídicos, naquilo que se convencionou denominar de princípio da juridicidade” (OLIVEI...
	O gestor público, assim, “não pode ignorar as mutações sociais, políticas e jurídicas, devendo adaptar-se às novas exigências do mundo globalizado e complexo” (OLIVEIRA, 2020, p. 70-71). Deve-se reforçar a legitimidade e eficiência das ações estatais,...
	Consoante destaca Rafael Martins Costa Moreira,
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	2. O controle judicial das políticas públicas: fundamentos e críticas
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	por que o Poder Judiciário, contando com membros não eleitos pelo povo, e, assim, não tarimbados democraticamente, deve ter o poder de modificar, ou até anular, escolhas tomadas por agentes públicos pertencentes às instâncias majoritárias, decisões es...
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	Uma outra crítica incisiva ao controle judicial de políticas públicas diz respeito à quebra de isonomia entre os cidadãos, fenômeno que se manifesta quando a atuação do Poder Judiciário favorece inadvertidamente grupos sociais mais abastados, em detri...
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	A necessidade desse equilíbrio sugere que o controle judicial deve ser exercido com uma consciência aguda de suas limitações e impactos potenciais. Isso envolve uma abordagem judicial que seja restritiva e criteriosamente aplicada, evitando a substitu...
	Em resumo, enquanto o controle judicial das políticas públicas é fundamentado na proteção de direitos e na supervisão da legalidade, as críticas que surgem destacam falhas significativas nesse modelo. Estas falhas não apenas questionam a eficácia do c...
	3. As contribuições da Advocacia Pública no controle de políticas públicas
	Em vista dessas limitações ao modelo de controle de políticas públicas pelo Poder Judiciário, afigura-se importante refletir sobre de que forma poderia a Advocacia Pública contribuir, ainda na fase de concepção e formulação interna do Poder Executivo,...
	A função da Advocacia Pública transcende a mera representação judicial do Estado, projetando-se como um pilar fundamental no assessoramento jurídico ao Poder Executivo.  Não é à toa que está reconhecido na Constituição Federal “a necessidade de haver ...
	Ao considerar as implicações desta atuação, adquire relevo não apenas a importância da avaliação da juridicidade das políticas públicas, mas também a capacidade da Advocacia Pública de influenciar substancialmente a elaboração destas, assegurando que ...
	O diálogo entre o Chefe do Poder Executivo, Ministros, Secretários e demais agentes políticos com competência decisória, de um lado, e os Advogados Públicos, com competência técnica, de outro, possui a inegável virtude de conduzir a uma clarificação e...
	Ao zelar pela juridicidade dos atos do Estado, a Advocacia Pública tende a mitigar a ocorrência de vícios de inconstitucionalidade e outros questionamentos que tanto sobrecarregam o Poder Judiciário e que muitas vezes redundam em vultosas condenações ...
	A Advocacia Pública detém uma posição estratégica na análise das políticas públicas, pois é responsável por garantir que estas não somente atendam aos requisitos legais e constitucionais, mas também que sejam eficazes e eficientes do ponto de vista té...
	Se, por meio de políticas públicas, são concebidas predisposições que, no decurso de sua progressiva realização, poderão vir a prejudicar as pessoas, essas predisposições podem tornar-se tanto mais irreversíveis quanto mais progride a sua execução, de...
	É importante pontuar, todavia, que a Advocacia Pública “não detém nem exercita juízos de conveniência e oportunidade, que são, por mandato constitucional expresso, da alçada exclusiva dos governantes” (SILVA FILHO, 2015, p. 26). Portanto, ao advogado ...
	É de se notar que a robustez de uma política pública não se constrói apenas no campo normativo, mas também na incorporação de uma diversidade de vozes e expertises no processo de sua formulação. A Advocacia Pública, por meio de sua visão estratégica, ...
	A aproximação entre legislador e cidadão pode propiciar processos de produção do Direito em que haja mais persuasão e menos coerção e, nos processos participativos, a negociação do conteúdo pode gerar uma co-responsabilidade pela sua efetivação, porqu...
	As vantagens das soluções consensuais são evidentes. De acordo com Luciane Moessa de Souza,
	A primeira vantagem da solução consensual é que ela, por ser produzida a partir do diálogo em que se identificam, se confrontam e se compatibilizam todos os interessados relevantes, será criativa em uma medida que jamais poderia resultar de qualquer d...
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	Justamente por ser legítima e resultante de um processo democrático, de um lado, e potencialmente eficiente, de outro, será também sustentável, já que estes atores não irão questioná-la, e sim contribuirão para sua efetivação, dialogando novamente em ...
	Ao analisarmos exemplos práticos da atuação da Advocacia Pública neste contexto, observa-se a sua intervenção na fase preliminar de estudos para a implantação de grandes projetos de infraestrutura, onde avaliações de impacto ambiental, estudos de viab...
	Além disso, a atuação preventiva da Advocacia Pública contribui significativamente para a redução de litígios futuros, pois políticas públicas bem fundamentadas tendem a ser menos questionadas judicialmente (MOREIRA NETO, 2009, p. 44). Políticas bem e...
	É preciso reconhecer que as críticas dirigidas ao controle judicial de políticas públicas, particularmente quanto ao déficit democrático e à falta de capacitação técnica específica, podem, por analogia, ser em alguma medida estendidas à atuação da Adv...
	No entanto, essas preocupações são significativamente mitigadas pela natureza integrada e colaborativa da função que a Advocacia Pública exerce dentro do Poder Executivo. A proximidade com as autoridades e órgãos técnicos facilita um diálogo constante...
	Além disso, a atuação da Advocacia Pública contribui para a segurança jurídica, consolidando o respaldo legal das ações do Executivo e assegurando que estas se mantenham dentro dos parâmetros constitucionais e legais. Embora possa haver preocupações s...
	É pertinente destacar que a atuação da Advocacia Pública no assessoramento jurídico durante a formulação de políticas públicas contribui significativamente para a robustez da fundamentação dessas iniciativas (COUTINHO, 2016, p. 91). Esta meticulosa pr...
	Em síntese, a atuação da Advocacia Pública é fundamental para o desenvolvimento de políticas públicas robustas e bem fundamentadas, que não apenas cumpram com os requisitos legais e constitucionais, mas que também sejam eficazes e respondam adequadame...
	CONSIDERAÇÕES FINAIS
	Este artigo se debruçou sobre a relevância da Advocacia Pública no controle prévio das políticas públicas, explorando a juridicidade e adequação dessas políticas, superando a tradicional análise de legalidade e constitucionalidade. Após a análise conc...
	Primeiramente, é imperativo reconhecer a complexidade inerente à formulação e implementação das políticas públicas. Este estudo evidenciou que as políticas públicas, por sua natureza diversificada e abrangente, demandam um escrutínio jurídico rigoroso...
	A primeira seção do artigo destacou a importância das políticas públicas na condução de ações estatais para atender demandas sociais, econômicas e ambientais. Ela enfatizou a necessidade de uma análise holística que aborde as complexas interações entr...
	No tocante ao controle judicial, discutido na segunda seção, observou-se uma série de limitações práticas e teóricas que colocam em questão tanto a eficácia quanto a legitimidade dessa modalidade de controle. As críticas apontadas destacam o desafio d...
	Por fim, a terceira seção trouxe à tona a função proeminente da Advocacia Pública, capaz de influenciar significativamente a concepção das políticas públicas. A advocacia não apenas avalia a conformidade jurídica das políticas, mas também contribui pa...
	Assim, ressalta-se que a Advocacia Pública desempenha um papel indispensável no fortalecimento das bases legais e técnicas das políticas públicas. Este trabalho expôs a necessidade de uma abordagem mais integrada e menos adversarial na gestão das polí...
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